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Resumo
O objetivo central deste artigo é
relatar a experiência do surgimento
do conjunto de empresas de confec-
ção infantil do pequeno município
de Terra Roxa – Paraná. A idiossin-
crasia é um forte componente dos
APLs, no entanto, nesse caso a
dinamização de elementos ligados
sinalizam para uma completa anti-
vocação territorial na qual está
imersa a concentração de empresas
de confecção infantil desse municí-
pio. A capacidade de transformar
uma rede de pessoas em rede de ne-
gócios está fortemente associada à
idéia de resistir e criar condições de
sobreviver no local onde se vive, que
se expressa por meio do capital so-
cial, transformando-o em elemento
indissociável ao conceito territorial.
O capital sinérgico colocado na his-
tória de declínio econômico do mu-
nicípio de Terra Roxa e a biografia
de seus sujeitos sociais lideram a
produção e a geração de emprego e
renda de tal magnitude que possibi-
lita a reconfiguração econômica des-
se município empobrecido.
Palavras chave: arranjo produtivo
local, capital social, desenvolvimen-
to local, Terra Roxa-PR.
Abstract
The central objective of this article
is to report the experience of the
sprouting companies of infantile
clothes confection of the small city
of Terra Roxa- Paraná.  The idiosyn-
crasy is a strong component of the
APLs, however, in this case the
dynamiting of elements signals to a
complete territorial anti-vocation in
which is located the concentration
of companies of infantile clothes
confection of this city.  The capacity
to transform a net of people into a
business net is strongly associated
with the idea to resist and to create
conditions to survive in the place
where people live, that it is express-
ed by the social capital, transform-
ing it into an indissociable element
to the territorial concept.  The syner-
gic capital placed in the history of
the economic decline of Terra Roxa
and the biography of its social
citizens leads to the production and
generation of job and income of such
magnitude that it makes possible the
economic reconfiguration of this
impoverished city.
Key words:  local productive arran-
gement, social capital, local develop-
ment, Terra Roxa-PR.
1 Introdução
No Brasil, o planejamento e as
políticas de desenvolvimento regio-
nal estão ausentes da agenda do
Estado por muitos anos, as primei-
ras experiências remontam a déca-
da de 1950 e as últimas a década de
1970. A partir dos anos de 1980, a
política econômica voltou os seus
esforços para a estabilidade mone-
tária. Recentemente, a década de
1990 foi marcada por uma nova or-
dem econômica, na vida pública e
privada dos cidadãos e empresas
brasileiras, pois o Estado não tinha
mais condições de incentivar e fazer
dispêndios financeiros para estimu-
lar intensivamente qualquer setor
econômico ou mesmo região.
Não obstante esta situação, al-
guns fenômenos de desenvolvimen-
to se espraiavam pelo Brasil, sendo
que muitos com características
marcantes, como a aglomeração de
médias, pequenas e microempresas
em uma mesma localidade, ligadas
à produção de um ramo de ativida-
de específico – industrial ou de ser-
viço. Esta forma de organizar a pro-
dução já havia sido registrada no fi-
nal do século XIX na Inglaterra, por
Alfred Marshall. Mas no Brasil, co-
meçou a ser estudada de forma mais
intensa há pouco mais de quinze
anos.
Atualmente, as políticas de fo-
mento ao desenvolvimento regional
e, até então, o esquecido desenvolvi-
mento local tem nova roupagem,
pois integram e favorecem ações en-
tre o público e o privado. Já é extre-
mamente conhecida a capacidade de
empregar e de gerar renda das mé-
dias, pequenas e microempresas, as
quais, conciliadas ao fato de estarem
agrupadas em torno de um mesmo
ramo de atividade, criam condições
favoráveis ao sinergismo capaz de
aumentar a competitividade e a so-
brevivência no mercado.
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No Paraná, mais precisamente na
região Oeste do Estado, no municí-
pio de Terra Roxa irrompe um des-
ses fenômenos sócio-econômicos, o
qual serviu de esteio para o municí-
pio começar a remover a poeira da
crise que se arrastava desde meados
da década de 1970, devido a uma im-
petuosa geada que dizimou os cafe-
zais de toda a região. Isto resultou
na perda de quase três quartos da
população do município em 20
anos. A agricultura que fora o gran-
de catalisador do surgimento da ci-
dade, já não parecia tão benevolen-
te, fazendo com que muitos deixas-
sem as suas terras para buscar o sus-
tento da família em outros locais.
Contudo, aparentemente do va-
zio surgiu um número expressivo de
indústrias de confecções de moda
infantil. O hobby de uma das mora-
doras da cidade, que poderia ser
apenas a tão sonhada renda extra,
frutificou e liderou uma nova confi-
guração econômica para o municí-
pio cujos resultados já impactou
positivamente na estrutura econô-
mico-social local.
O objetivo central deste artigo é
relatar a experiência do surgimento
do conjunto de empresas de confec-
ção infantil do pequeno município
de Terra Roxa – Paraná. Este artigo
avança de forma breve e concisa nos
conceitos de capital social e territo-
rialidade bem como no processo de
transformação econômico-social que
o Brasil e o Estado do Paraná viven-
ciaram a partir da década de 1950,
como forma de se compreender o pro-
cesso de declínio econômico dos
municípios pequenos, tal como Ter-
ra Roxa, e suas necessidades de
mudanças em favor de sua sobrevi-
vência econômica e social.
Para tanto, o artigo está dividido
em cinco partes, sendo esta introdu-
ção a primeira, seguida do quadro
teórico que se subdivide na concei-
tuação de capital social e territo-
rialidade (tidos pela literatura eco-
nômica regional recente como reais
desencadeadores de desenvolvimen-
to econômico). Na seqüência será
apresentado um breve resgate histó-
rico do cenário econômico brasilei-
ro e do Estado do Paraná da década
de 1950 em diante. Em seguida é re-
latado o processo de transformação
econômica do Município de Terra
Roxa, destacando a nova configura-
ção produtiva que surgiu a partir do
ano 2000 e que foi responsável pela
alteração da estrutura urbano-rural,
existente até 1999, para a urbano-
industrial. Nessa secção também são
apresentados os resultados obtidos
das pesquisas realizadas nos anos
de 2004 e 2005 sobre as causas da
reestruturação produtiva ocorrida. E
para encerrar, as considerações fi-
nais.
2 Quadro teórico
Na nova concepção de desenvol-
vimento econômico ganham impor-
tância, entre outros, alguns compo-
nentes socioculturais. O espaço dei-
xa de ser contemplado simplesmen-
te como suporte físico das ativida-
des e dos processos econômicos,
passando a ser mais valorizados os
territórios e as relações entre seus
atores sociais, suas organizações
concretas, as técnicas produtivas, o
meio ambiente e a mobilização soci-
al e cultural (MARTINELLI e JOYAL,
2004). Neste contexto termos como
capital social e territorialidade pas-
sam a centralizar as discussões aca-
dêmicas enquanto promissoras ver-
tentes de desenvolvimento econômi-
co local.
O termo capital social tem sido
utilizado para contrapor a visão
economicista do desenvolvimento
econômico, pois modifica o centro de
análise das relações econômicas
para as relações humanas e sociais,
passando a ser reconhecido como
um ativo, no qual as estruturas soci-
ais passam a ser vistas como recur-
sos que podem desencadear o desen-
volvimento econômico local.
Sendo o capital social um recur-
so em potencial, sua utilização en-
quanto instrumento que leva ao de-
senvolvimento econômico está fa-
zendo parte, desde meados da déca-
da de 1990, das discussões acerca
dos modelos de desenvolvimento
econômico propostas pela Organi-
zação para a Cooperação Econômi-
ca e o Desenvolvimento – OCDE,
Banco Mundial e a Comissão Eco-
nômica para a América Latina –
CEPAL (AMÂNCIO et al., 2005).
Nesta configuração, o termo capital
não se reporta, apenas, ao acúmulo
de riqueza ou a um estoque que ser-
ve à produção e da qual a renda é o
objetivo, mas sim, a uma conotação
de coletividade, onde um local co-
mum é compartilhado por grupos
cooperantes (MILANI apud AMÂN-
CIO et al., 2005).
O capital social, no atual contex-
to de desenvolvimento econômico, é
visto como um ativo que oferece às
localidades a possibilidade de con-
solidar metas de desenvolvimento
econômico por meio das próprias
potencialidades e capacidades da
sociedade local. É o que Bourdieu
apud Amâncio et al. (2005) afirma-
va quando disse que o capital social
é um recurso que pode ser mobiliza-
do com a finalidade de permitir aos
grupos e/ou indivíduos formas mú-
tuas de ajuda e de cooperação, pois
pode ser tanto um estoque quanto a
base de um processo de acumulação
que permite à determinada socieda-
de ter maiores chances de competi-
tividade e de sobrevivência no mer-
cado. Neste formato, o capital social
compreende a capacidade de orga-
nização de uma sociedade, a qual,
associada à vida econômica, à con-
fiança e a cooperação transforma-se
em potencialidades reais de inter-
venção econômico-social, facilitan-
do ações coordenadas que podem se
tornar a base do desenvolvimento
econômico local.
Este processo se torna viável por
ter o capital social a função de criar
e de gerar oportunidades, capacida-
des e potencialidades nos diversos
atores de uma determinada socieda-
de, é o que Putnam (1996) já demons-
trou em suas pesquisas quando afir-
mou que onde existe capital social, é
... uma impetuosa
geada dizimou os cafezais
de toda a região,
resultando na perda de
quase três quartos da
população do município
em 20 anos...
”
“
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ele o ponto fundamental para o de-
senvolvimento econômico.
Freeman (1991) e Newby (1992),
apud Albagli e Maciel (2003), tam-
bém introduzem no contexto do ca-
pital social a inovação, tida pelos
autores como a capacidade de uma
sociedade, nas relações entre seus
agentes, movimentos e organiza-
ções, empenhar-se nas escolhas que
lhes são mais adequadas dentre as
opções disponíveis e acessíveis, bem
como aplicar os resultados de suas
opções onde e como serão mais pro-
dutivas social e economicamente.
Mas o que é capital social? Para
Putnam (1996) capital social diz res-
peito a determinadas características
de uma organização social, como
confiança, normas e sistemas, as
quais contribuem para o aumento
da eficiência da sociedade, pois fa-
cilita ações coordenadas em prol
de um objetivo comum. É uma res-
posta que contrapõe o mito de que a
sociedade é composta apenas por
grupos de indivíduos independen-
tes, na qual cada um age para atin-
gir objetivos pessoais. Segundo
Coleman (1990) apud Abramovay
(2000), o capital social vem contra-
por este mito, pois demonstra que os
indivíduos não agem isoladamente
e que seus objetivos também não são
definidos de forma individualizada.
É diante desta constatação que as
estruturas sociais contemporâneas
devem ser vistas como recursos,
como um ativo, pois o capital social
é produtivo e através dele se torna
possível o alcance de objetivos que
não seriam atingidos de forma indi-
vidualizada.
O capital social é um ativo coleti-
vo de grupos inseridos numa estru-
tura social. Trata-se de valores e cren-
ças que os cidadãos compartilham,
expressando socialização e consen-
so normativo. Esta postura favorece
o espírito cívico e a vida cooperati-
va, gerando espaços e estruturas de
trabalho em equipe, instigando a
inovação e a aprendizagem coletiva,
fatores importantes para o dinamis-
mo econômico recente (ALBAGLI e
MACIEL, 2003). Sendo assim, pode-
se dizer que vários podem ser os be-
nefícios econômicos do capital soci-
al, quais sejam: a) maior facilidade
de compartilhamentos de informa-
ções e conhecimentos, devido a rela-
ções de confiança, “espírito” coope-
rativo, referências sócio-culturais e
objetivos comuns; b) conformação de
ambientes propícios ao empreende-
dorismo; c) melhor coordenação e
coerência de ações, processos de to-
mada de decisão coletiva e maior
estabilidade organizacional, contri-
buindo para a redução de custos.
Mas é a partir da década de 1990,
que se percebeu a existência de forte
relação entre capital social e a forma-
ção de aglomerações produtivas lo-
calizadas. Estudos teóricos e empíri-
cos4 demonstram que em aglomera-
ções produtivas, especialmente aque-
las reconhecidas como arranjos pro-
dutivos locais, as empresas (de micro,
pequeno e médio porte) têm mais con-
dições de sobreviver de modo com-
petitivo e sustentado. Em conjunto
com a sociedade local tem alcançado
índices de crescimento econômico
que viabilizam a retomada do desen-
volvimento econômico-social local
(ALBAGLI e MACIEL, 2003).
Se o capital social é tido como um
ativo que possibilita a convergência
de interesses coletivos na direção de
determinado objetivo, neste caso
para o desenvolvimento econômico
de uma localidade, então se faz ne-
cessário entendermos também o sig-
nificado que se está delineando para
o espaço de ação deste capital so-
cial, ou como se tem denominado na
literatura recente, o espaço territorial
do desenvolvimento.
Para a OCDE (1994) apud Abra-
movay (2000, p. 385), “um território
representa uma trama de relações
com raízes históricas, configurações
políticas e identidades que desem-
penham um papel ainda pouco co-
nhecido no próprio desenvolvimen-
to econômico”. A idéia de que é a
partir de uma realidade territorial
específica que se pode desencadear
o desenvolvimento econômico adveio
dos exemplos de sucesso obtidos na
Terceira Itália (década de 1980) e nos
EUA (1980/1990) com o Vale do Si-
lício. Nestes casos o desenvolvimen-
to econômico foi resultado de formas
específicas de interação social e da
capacidade inovativa e empreende-
dora da população local, a qual, atra-
vés de suas empresas conseguiram
promover e construir ligações dinâ-
micas que foram capazes de valori-
zar conhecimentos, tradições e con-
fiança, criando a sinergia necessá-
ria entre os atores locais em prol do
objetivo comum de superar seu esta-
do de estagnação econômica (ABRA-
MOVAY, 2000).
Com base nestas experiências de
sucesso, percebeu-se que o desenvol-
vimento econômico está diretamen-
te ligado à emergência do potencial
do capital social local, bem como com
as iniciativas de seus atores em ino-
var e em definir planos de ação cole-
tivos que os levem a agir em direção
a projetos comuns que busquem de-
sencadear o desenvolvimento econô-
mico local. Neste contexto, o territó-
rio é visto como um meio inovador,
até porque, as empresas por si só não
se transformam em agentes inovado-
res. Elas são partes de um meio onde
a história, a organização, os compor-
tamentos coletivos e o consenso que
os estrutura é que são seus verda-
deiros componentes de inovação.
Sendo assim, os comportamentos
inovadores de um território depen-
dem, diretamente, das variáveis de-
finidas no plano local e na densida-
de de seu tecido institucional e capi-
tal de relações (MAILLAT, 2002).
Storper (1996), apud Abramovay
(2000), afirma que os sistemas pro-
dutivos mais dinâmicos são aqueles
que se caracterizam pelas inovações
e que emergem das potencialidades
endógenas e diferenciadas de atores
coletivos ligados uns aos outros por
objetivos comuns e localizados. Ou
seja, conforme Albagli (1999), é no
nível local que se desenvolvem as
empresas e as atividades úteis ao
desenvolvimento econômico, social
e cultural de uma coletividade. É nele
que se apresentam os elementos de
transformações sócio-político-econô-
micos, pois é o locus operandi de no-
vas formas produtivas e de parceri-
as, onde a competição cede lugar à
cooperação.
Assim, os lugares estão se espe-
cializando de acordo com suas con-
4 Ver mais referências www.ie.ufrj.br/redesist.
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dições naturais, de sua realidade
técnica e de suas vantagens de or-
dem social. Na medida em que as
potencialidades dos lugares se evi-
denciam, suas escolhas para o exer-
cício dessa ou daquela atividade se
tornam mais precisas, o que, segun-
do Santos (1996, p. 199) irá desenca-
dear o sucesso dos empreendimen-
tos lá existentes, “é desse modo que
os lugares se tornam competitivos”.
O local passa a adquirir conota-
ções socioterritoriais de ação, pas-
sando a ser redefinido enquanto
agente ativo dos processos de desen-
volvimento econômico. Para tanto se
faz necessário pensar o território
como um sistema, cujas ações coleti-
vas devem objetivar a implantação e
a gestão de projetos que potencia-
lizem a economia local, gerando tra-
balho e renda através da criação de
pequenas e médias empresas.
Ou seja, é preciso instigar o po-
tencial competitivo do território, pois
é através deste que se dinamiza a
organização e a participação dos
agentes sociais nos processos de
desenvolvimento econômico local
(MORAES, 2005). São as ações cole-
tivas preconizadas por Schmitz
(1997) tidas como a tônica que dina-
miza as mudanças necessárias à
construção de planos locais que pos-
sam levar ao desenvolvimento eco-
nômico. E são essas mesmas ações
coletivas que alteraram e estão mo-
vimentando a economia de Terra
Roxa, tendo nas empresas de con-
fecções infantis o desencadeador de
superação da estagnação econômi-
co que se apoderou do município
desde a década de 1970.
Mas para que se possa compre-
ender, efetivamente, o processo de
desenvolvimento econômico do Mu-
nicípio de Terra Roxa, se faz neces-
sário resgatar, mesmo que em breves
palavras, seu contexto histórico,
ampliando essa análise a partir da
realidade econômica do país e do
próprio Estado do Paraná.
3 Um Brasil em transformação
3.1 A Compressão dos municípios pe-
quenos
O processo de modernização da
agricultura brasileira, não obstante,
aos benefícios econômicos e sociais,
contribuiu para a concentração da
terra. O sistema de produção vincu-
lado pelo pacote tecnológico atrela-
do ao crédito rural inviabilizou vá-
rios produtores rurais. A policultura
expressa pelo sistema de produção
tradicional, não apresentou a sus-
tentabilidade econômica necessária,
detonando a “bomba” imigratória
do campo para as cidades que ocor-
reram na década de 1960. Este cená-
rio acentuou-se nas décadas de 1970
e 1980, e continuou na década 1990,
cuja alteração da estrutura fundiária
passou a ser o fenômeno que refor-
çou os índices de urbanização em
quase todos os estados brasileiros.
A partir da década de 1970, a pe-
quena propriedade entra em crise.
As estatísticas revelaram que o nú-
mero de estabelecimentos rurais es-
tava diminuindo e o impacto da con-
centração de terra nos estados do Sul
aumentando. Nas cidades do inte-
rior as mudanças na estrutura fun-
diária alteraram profundamente a
estrutura econômica e a fixação da
população nessas localidades. Por-
tanto, o estudo e a análise do movi-
mento populacional das cidades bra-
sileiras e paranaenses é fundamen-
tal para entender o significado das
transformações sócio-econômicas e
espaciais que ocorreram a partir da
década de 1970.
A mão-de-obra rural ocupada
começa a reduzir-se drasticamente
no campo em função do alastramen-
to da mecanização das culturas de
soja, trigo e milho. Um grande con-
tingente populacional ficou sem tra-
balho e renda. Não só a pequena pro-
priedade desapareceu, mas também
os trabalhadores rurais perderam
seus postos de trabalho. Consideran-
do essas duas situações, nos fortale-
ce a idéia de que o movimento mi-
gratório campo-cidade no Brasil teve
um forte caráter de expulsão, estimu-
lando os residentes do meio rural a
se deslocarem para as cidades e ou-
tras regiões.
A Tabela 1 revela o impacto que a
mecanização agrícola causou no
número de mão-de-obra empregada
na agropecuária brasileira. Este con-
texto nos conduz a uma forte refle-
xão sobre a necessidade dos muni-
cípios, ou mesmo regiões, vislumbra-
rem e concretizarem novas possibi-
lidades de investir em mão-de-obra
não-agrícola ou urbano-industrial.
Alguns municípios estão conseguin-
do renovar a vida produtiva com
novas atividades, produzindo de-
senvolvimento com pouco ou mes-
mo nenhum vínculo com a ativida-
de agropecuária, tal como, é o caso
das indústrias de confecção infantil
de Terra Roxa.
O crescimento econômico de
qualquer região (cidade, estado ou
país), pode ter um grande caráter de
“espontaneidade”, ou seja, sem pla-
nejamento. Por outro lado, o desen-
volvimento pode ser planejado, pro-
gramado e integrado do ponto de
vista social, produtivo e territorial.
Ora, o Brasil já teve uma forte expe-
riência de planejamento, por meio de
diversos projetos de desenvolvimen-
to iniciados na década de 1950, com
os Planos de Metas. Nas décadas
seguintes, no regime militar, outros
planos de desenvolvimento foram
adotados, mas estes tinham por al-
cance as macrorregiões brasileiras.
Contudo, a classe dirigente do país
percebeu que não bastava ter proje-
tos de desenvolvimento bem conce-
bidos e simplesmente fazer a sua
implementação. Havia o gargalo fi-
nanceiro, pois os custos advindos
Tabela 1 - Trabalhadores Ocupados em Equivalente Homem na
Agropecuária Brasileira e por região – 1970 a 1995/96
Fonte: IBGE-Censo Agropecuário (1970, 1980, 1985 e 1995/96).
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destes projetos estavam, em grande
parte, atrelados ao sistema financei-
ro internacional. Além deste agra-
vante, tinha-se ainda o problema da
inflação.
Após um longo período de diver-
sas tentativas de combate a inflação,
somente na década de 1980/1990, é
que o governo começa a ter êxito em
seu controle. Mas, isto teve um custo
social e econômico considerável
para o país. Foram lançados e im-
plantados sete planos de estabiliza-
ção monetária, transformando o Bra-
sil em um laboratório de controle in-
flacionário. O desenvolvimento pla-
nejado por meio de políticas públi-
cas foi praticamente abandonado e
o crescimento das regiões e cidades
acabaram se tornando produtos de
iniciativas privadas ou políticas
públicas isoladas. Este fato contri-
buiu para que, em meados da déca-
da de 1990, conceitos como o empre-
endedorismo se tornasse a palavra
de ordem dos processos de cresci-
mento econômico das localidades,
ou mesmo, do planejamento, por
meio de mecanismos de interação da
iniciativa privada e o público.
Nos últimos 30 anos a reorgani-
zação territorial bem como a sua evo-
lução pode ser revelada pelos aspec-
tos demográficos dos municípios.
Desta forma, deve-se examinar o ce-
nário nacional, com a inversão da
população campo-cidade e a crise da
pequena propriedade, afetando for-
temente as pequenas cidades, com
menos de 50 mil habitantes. Pode-se
observar por meio da Tabela 2 que
estas cidades estão reduzindo a sua
participação no total da população,
sendo liderados pelas cidades com
menos de 20 mil habitantes. De uma
participação de aproximadamente
26% da população em 1970, redu-
ziu-se para pouco mais de 18% em
2000. Já as cidades entre 20 a 50 mil
habitantes tiveram a sua participa-
ção no total da população nacional
praticamente estável com uma certa
tendência de baixa.
Este comportamento populacional
demonstra uma certa crise geral das
pequenas cidades e, principalmente,
das menores. O movimento migrató-
rio que aconteceu no sentido campo-
cidade fortaleceu as cidades maio-
res e apenas algumas conseguiram
crescer para alcançar o status de ci-
dade média. O município de Terra
Roxa fez parte do movimento geral
que se observou no Brasil. Natural-
mente, que cada região e cidade ti-
veram suas particularidades, contu-
do, muito de suas relações se igua-
lam às causas já apresentadas aqui.
Sendo um pouco mais específi-
co, a participação das cidades mé-
dias não-metropolitanas (100 a 500
mil habitantes), ao longo do perío-
do de 1970 a 2000, cresceu expres-
sivamente no total da população
brasileira, passando de 10,29%, em
1970, para 17,31%, em 2000, núme-
ros esses não acompanhados pelas
cidades médias que fazem parte das
regiões metropolitanas, que cresce-
ram apenas 1,31%, no período, e
pelas cidades de maior porte, ape-
sar do crescimento que ocorreu na
década de 1970 (BRITO, HORTA e
AMARAL, 2004).
Outro fato que merece atenção é
que de 1970 a 2000 ocorreu a eman-
cipação política de 1.555 municípi-
os, sendo 1.149 de pequeno porte,
com população de até 20 mil habi-
tantes. No entanto, a participação da
população no total desses municí-
pios diminuiu consideravelmente de
28%, em 1970, para 19,8%, em 2000.
Para os municípios do segundo ex-
trato (20 a 50 mil habitantes), não foi
muito diferente, ou seja, houve um
aumento no número de municípios,
mas a população total também di-
minuiu cerca de 10% (Tabela 3).
As cidades médias exercem uma
grande atração regional de empre-
sas e, conseqüentemente, de traba-
lhadores. Neste contexto, as trans-
formações ocorridas no Paraná tam-
bém refletiram as mudanças popula-
cionais e as formas de organização
das cidades de maior porte (cidades
médias). O crescimento de algumas
e a redução de outras, foram resul-
tantes das atividades sócio-econômi-
cas, que por sua vez, foram cons-
truídas ao longo de uma trajetória
de desenvolvimento marcadas por
particularidades e ao mesmo tempo
integradas ao movimento geral do
desenvolvimento brasileiro e para-
naense. Na região Oeste do Paraná,
por exemplo, a crise que está ocor-
rendo em muitos municípios peque-
nos é reflexo do efeito de polariza-
ção que está muito associado com a
agroindustrialização.
3.2 O Paraná na segunda metade do
século xx
No estado do Paraná até a déca-
da de 1940, as atividades econômi-
cas eram restritas, basicamente, à ex-
tração da erva-mate e madeira. Nas
Tabela 2 – Distribuição da população urbana segundo sua classe de tamanho – 1970 a 2000
Fonte: Brito, Horta e Amaral (2001). Dados Básicos: IBGE-Censos Demográficos (1970, 1980, 1991 e 2000)
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décadas de 1950 e 1960 a produção
preponderante era o café e ainda a
extração da madeira. Contudo, foi
através da expansão da cultura do
café que o Estado sofreu sua trans-
formação sócio-econômica (LEÃO,
1989).
A cultura do café era extrema-
mente representativa no total da
produção agrícola e da economia
paranaense. “O crescimento acelera-
do da cafeicultura no Paraná, tratou-
se da mais dinâmica das economias
primário-exportadoras do Brasil, a
mesma que fora a base sobre o qual
se dera o desenvolvimento econômi-
co de São Paulo, criara a ilusão de
que o estado [do Paraná] trilharia
agora o mesmo caminho.” (MAGA-
LHÃES FILHO, 1996, p.9).
No entanto, no final da década
de 1960, a economia cafeeira apre-
senta sinais de sua fragilidade, pois
a sustentabilidade política que o café
teve quando ocorreu a sua expansão
em território paulista no século XIX
e início do século XX, já não se man-
tinha na segunda metade do século
XX. O foco do governo federal era a
indústria que se desenvolvia no es-
tado de São Paulo, cujo financiamen-
to adveio do confisco cambial do
café. Neste período, o estado de São
Paulo já não era o maior produtor
de café, mas sim o Paraná, sobre o
qual recaia todo o ônus pelo finan-
ciamento.
O ano de 1975 foi um dos mais
difíceis na história da economia
paranaense, contribuindo para que
ocorresse a mudança do perfil da
economia, tornando o Estado mais
urbano-industrial e menos rural. A
agricultura, setor que representava
mais de 40% da renda interna do
Estado, sofreu os efeitos dos fenôme-
nos climáticos adversos, desde do
início desse ano, tendo por impacto
secas anormais que se alternaram
com geadas violentas e com o exces-
so de chuvas, o que resultou em pe-
sados prejuízos para a agricultura.
Nesse ano as perdas nas lavouras
de café, trigo e cana-de-açúcar, nas
pastagens e criações de gado, nos
campos de produção de sementes e
em outras atividades vinculadas à
agropecuária foram equivalentes a
mais de um terço do Produto Interno
Bruto do Estado. (A ECONOMIA
PARANAENSE..., 1975).
“Em termos absolutos, as perdas
e prejuízos que resultaram da con-
junção desses fatores, extremamen-
te adversos, podem ser consideradas
como o maior revés da agricultura
paranaense, em toda a sua história”
(A ECOMOMIA PARANAENSE,
1975, p.61). A partir de então a eco-
nomia do Estado começa a tomar
outra configuração, auxiliada pelo
intenso processo de modernização
da agropecuária, sendo a região Oes-
te do Paraná um dos territórios mais
afetados por este processo, o qual
alterou fortemente o seu perfil pro-
dutivo.
3.3 A marcha para o oeste do Paraná
A região Oeste do Paraná teve
dois fluxos colonizadores. O primei-
ro oriundo do fluxo migratório dos
estados do Rio Grande do Sul e San-
ta Catarina, motivado principalmen-
te pelas empresas colonizadoras. O
segundo foi impulsionado pela cul-
tura do café, tornando-se uma exten-
são da expansão do Norte do Esta-
do, a qual atravessou o Rio Pequiri.
O fluxo populacional era mais hete-
rogêneo, originava de São Paulo,
Minas Gerais, Espírito Santo e do
Nordeste brasileiro. O povoamento
do Oeste do Paraná por estas pesso-
as contribuiu para o surgimento de
vários municípios, tais como, Terra
Roxa, Assis Chateaubriand, Paloti-
na, Tupãssi, Corbélia, Cafelândia,
entre outros (COLODEL, 2003).
Pode-se notar que o Oeste do
Paraná sofreu um processo migra-
tório inverso ao que ocorreu no Bra-
sil a partir dos anos 1950. No setor
rural brasileiro ocorria um forte pro-
cesso de esvaziamento, atraído pelo
crescimento do setor urbano-indus-
trial da região Sudeste, e principal-
mente no estado de São Paulo. A
produção agropecuária de modo ge-
ral não tinha praticamente nenhu-
ma incorporação tecnológica. A es-
trutura fundiária concentrada era
apontada como uma das causas,
pois com exceção do Sul do país ha-
via grande predomínio dos latifún-
dios. A forma preponderante de ex-
pandir a produção era por meio da
incorporação de terra. Com efeito,
as fronteiras agrícolas tinham que
ser agregadas ao processo produti-
vo nacional.
O Oeste paranaense era conside-
rado a última fronteira agrícola do
Sul do país. A princípio a sua ocu-
pação, idealizada na década de
1930, tinha por componente princi-
pal a segurança nacional, mas a par-
tir da década de 1950 o grande
êxodo rural poderia comprometer a
produção agropecuária e a coloni-
zação contribuiu para contrapor a
este movimento.
Tabela 3 – Classificação dos municípios segundo sua classe de tamanho – 1970 a 2000
Fonte: Brito, Horta e Amaral (2001). Dados Básicos IBGE/Censo Demográfico de (1970, 1980, 1991 e 2000).
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É a partir dos anos 1960, que a
região teve sua grande explosão
populacional. Entre 1960 e 1970, a
região recebeu 374.082 pessoas, e a
taxa decenal de migração de 0,82%
a.a.. Neste período apenas o Distrito
Federal, considerada área de fortíssi-
ma atração populacional, recebeu
mais migrantes que o Extremo Oeste
Paranaense (RIPPEL, 2004).
A partir da década de 1970, teve
início na região uma nova fase de
produção agrícola. A modernização
da agricultura brasileira que se alas-
trou fundamentalmente pelas regi-
ões Sul e Sudeste encontrou condi-
ções sócio-econômicas para ser im-
plantada no Oeste do Paraná. O cré-
dito rural oficial e subsidiado era
atrelado a um pacote tecnológico. As
lavouras temporárias, como as cul-
turas de soja e trigo, foram as princi-
pais responsáveis pelo crescimento
da produção agrícola e desenvolvi-
mento da região. A produção não
resultava mais da policultura de
subsistência, mas da especialização
na produção de soja e trigo destina-
dos ao mercado interno e exporta-
dor (PIFFER, 1997).
Os pequenos proprietários foram
alvo deste processo de reorganização
do espaço rural e muitos estabeleci-
mentos desapareceram da contagem
dos Censos Agropecuários. O esva-
ziamento populacional do campo,
resultante da queda da população
rural ocorrida nas regiões Norte e no
Oeste paranaense tiveram suas cau-
sas nas transformações que constitu-
íram a modernização da agrope-
cuária. Essa redução ocorreu de for-
ma mais nítida nessas regiões, onde
houve um grande adensamento po-
pulacional decorrente da expansão
agrícola que ocorreu anteriormente.
O movimento de concentração
fundiária foi um dos responsáveis
pelo forte processo de êxodo rural:
entre 1970 e 1980 as migrações na
região Oeste do Paraná deixaram um
saldo negativo de 117.047 pessoas.
Na década seguinte mais 62.295 pes-
soas deixaram a região. Boa parte
destas 179.342 pessoas deixou o se-
tor rural (1970 a 1990) deslocando-
se para o meio urbano. Em 1970 a
população rural do Oeste do Paraná
estava na ordem de 80%, já em 1980,
a população rural e urbana iguala-
vam-se em 50%, iniciando a década
de 1990 com uma população urba-
na de aproximadamente 71%. A al-
teração na composição da popula-
ção dos municípios na região Oeste
do Paraná bem como no Estado tor-
naram ambos mais urbanizadas.
Esta situação está associada à ne-
cessidade de geração de emprego
nas cidades.
A partir da década de 1990, a pro-
dução agroindustrial nas regiões
produtoras de grãos e outras maté-
rias-primas agropecuárias cresceu
verticalmente e começa a ter grande
visibilidade para a sociedade e os
segmentos políticos, o que contri-
buiu para que essas regiões cami-
nhassem para a viabilização do de-
senvolvimento regional e, particular-
mente, alguns municípios se tornas-
sem pólos com grande área de influ-
ência atraindo novos investimentos
e, fundamentalmente, a população
dos municípios vizinhos. Também
se tornaram receptores de antigos
produtores rurais que hoje não tem
mais a sua propriedade agrícola.
Mais recentemente, a região Oeste
do Paraná teve um grande processo
de agroindustrialização concentrada
em alguns municípios em razão de
vários vetores derivados de vanta-
gens locacionais. Do ponto de vista
institucional também há vantagens
por meio do recebimento de royalties
pelos municípios lindeiros que fazem
margem com o lago de Itaipu. Há tam-
bém o município de Foz de Iguaçu
que é um pólo turístico. No caso de
Terra Roxa apesar de ser um municí-
pio lindeiro recebe um valor irrisó-
rio, não contribuindo como fator
exógeno para aumentar a sua vanta-
gem locacional como ocorre com ou-
tros municípios lindeiros e não foi
alvo de investimentos da indústria
processadora dos produtos agrope-
cuários. De fato, havia um caminho
aberto para o forte declínio desse mu-
nicípio.
3.4 No oeste paranaense, o solo de ter-
ras roxas
O município de Terra Roxa está
situado na parte norte da Região
Oeste do Paraná, e encontrou-se no
centro do fenômeno de ocupação ci-
tado anteriormente. Em 1970, o mu-
nicípio também ingressou na segun-
da fase econômica paranaense, ca-
racterizada pela produção agrícola
centrada no binômio trigo e soja, al-
tamente tecnificada, mecanizada e
com largo uso de insumos. A transi-
ção da primeira fase para a segunda
contribuiu para a emigração do Oeste
do Paraná, revelando grande a subs-
tituição de mão-de-obra rural por
máquinas e equipamentos, acarre-
tando na estrutura fundiária mais
concentrada.
Em Terra Roxa este processo de
emigração foi particularmente dra-
mático. Entre 1970 a 1980, conside-
rando-se a migração inter-estadual,
intra-estadual e intra-regional a po-
pulação decresce de 37.452 habitan-
tes  para 25.535, e entre 1980 a 1990
para 19.820 habitantes e, ainda, en-
tre 1990 a 2000 o decréscimo deixa
um saldo populacional de apenas
16.293 habitantes no município,
como demonstra o Figura 1.
Figura 1 – Evolução da população de Terra Roxa de 1970-2000.
FONTE: IBGE- Censo Populacional (1970, 1980, 1991 e 2000).
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O decréscimo populacional do
município de Terra Roxa, principal-
mente na década de 1970, pode ser
explicado pela transformação no
modelo de produção agrícola que
afetou todo Oeste do Paraná e que já
foi comentado anteriormente. Terra
Roxa não escapou da tendência ge-
ral dos movimentos demográficos
que ocorreu no Brasil, de redução de
tamanho das pequenas cidades. Ex-
cluído os aspectos políticos, religio-
sos, raciais ou mesmo de risco de
integridade física e psicológica o in-
divíduo tem a sua moradia onde ele
obtém a sua renda, por meio do seu
próprio negócio ou tendo uma ocu-
pação assalariada. A evasão popula-
cional dos pequenos municípios na
grande maioria é reflexo do baixo
dinamismo econômico.
No Paraná principalmente na
década de 1990, ocorreu intenso pro-
cesso de migração intrarregional.
Esta situação não poupou, principal-
mente, os municípios menores do
Estado, tal como o município de Ter-
ra Roxa, onde seus habitantes não
fixaram residência em função de não
visualizarem a possibilidade de ge-
ração de renda para suas famílias.
Mesmo sendo a agricultura a gran-
de geradora de renda para o muni-
cípio, logo se percebeu que a mesma
não dava conta de atender a abun-
dante oferta de mão-de-obra existen-
te, até porque na situação de peque-
no proprietário não havia muita de-
manda de serviços. Outro agravan-
te foi o fato de Terra Roxa estar cer-
cada por várias cidades mais dinâ-
micas, como: Cascavel, Toledo e Foz
do Iguaçu, e em segundo plano as
cidades de Palotina e Guairá.
Para ilustrar a evolução da pro-
dução agrícola do município, foram
selecionados 4 produtos, que repre-
sentam as culturas produzidas pe-
las propriedades familiares na dé-
cada de 1970 – café, algodão herbá-
ceo e milho. As figuras 2, 3, 4 e 5 de-
monstram muito bem como a altera-
ção da composição das culturas em
Terra Roxa tornou desfavorável seu
cultivo para a pequena proprieda-
de. As culturas do café e algodão fo-
ram, praticamente, dizimadas no
município. Eram produtos dinâmi-
cos e cultivados pela pequena pro-
priedade. O café na década de 1970
reduziu a sua produção como dis-
cutido anteriormente em virtude da
geada de 1975 que afetou essa cul-
tura no estado do Paraná. Já o algo-
dão, na década de 1990, teve a sua
redução devido ao deslocamento da
cultura para a região Centro-Oeste
(Mato Grosso do Sul, Mato Grosso e
Goiás) porque propiciava a implan-
Figura 2 - Quantidade colhida de mandioca em Terra Roxa de 1974-2003 (tonelada)
Fonte: IPARDES (2005)
Figura 3 - Quantidade produzida de algodão em Terra Roxa de 1990-2003 (em toneladas)
Fonte: IPARDES (2005).
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Figura 5 – Quantidade produzida de café em Terra Roxa de 1990-2003 (em toneladas)
Fonte: IPARDES (2005).
Figura 4 – Quantidade produzida de milho em Terra Roxa de 1990-2003 (em toneladas)
Fonte: IPARDES (2005).
tação de um novo padrão tecnológi-
co (a mecanização). As culturas do
milho e mandioca continuaram a ser
cultivadas em grande parte para sub-
sistência.
As transformações sócio-econô-
micas que ocorreram no campo re-
fletiram diretamente na redução da
população de Terra Roxa. Uma vez
que, as opções de trabalho diminuí-
ram com a redução da pequena pro-
priedade, e as outras cidades mais
próximas e até mais afastadas pare-
ciam mais atrativas. No entanto, a
situação começa a mudar com o
surgimento das primeiras empresas
de confecção infantil. As quais, a
partir da segunda metade da déca-
da de 1990, registram um rápido cres-
cimento de absorção de mão-de-obra
local. A Figura 6 demonstra a mudan-
ça do perfil do município, nos quais
o expressivo aumento do emprego da
mão-de-obra no setor industrial, so-
brepõe o ramo tradicional local (agri-
cultura) e inclusive serviço. Verifica-
se que a partir de 1999 ocorreu cres-
cimento abrupto da ocupação indus-
trial e, por sua vez, crescem os seto-
res de serviço e comércio.
4 Evidências empiricas da
emergência do capital social
e territorialidade
Nos primeiros anos da década de
1990, o cenário nacional, tanto eco-
nômico quanto político, não era
muito favorável no Brasil bem como
no Paraná. Os municípios da Região
Oeste do Paraná já vinham enfren-
tando a crise das pequenas proprie-
dades, como narrado anteriormen-
te. Neste mesmo período, em Terra
Roxa, inicia-se um fenômeno que
refletia a necessidade de mudar. A
primeira empresa de confecção in-
fantil surgiu a partir do ideal de uma
das moradoras em contribuir no or-
çamento familiar.
Inicialmente, era um hobby de
uma das moradoras de Terra Roxa,
Dona Celma, que bordou o enxoval
de seus filhos, que por sua vez, ex-
pandiu a atividade de forma restrita
para aumentar o orçamento famili-
ar como é muito comum nas mulhe-
res que não se engajam no mercado
de trabalho, e preferem atuar por
conto própria ou se deparam com a
realidade de falta de oportunidade,
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e sem dúvida Terra Roxa não era um
lugar propício para geração de em-
prego. No entanto, esta atividade
complementar tomou rumos maio-
res, primeiro tornando-se atividade
principal da família, com a adesão
do esposo, isto ainda na primeira
metade da década de 1990. Vários
fatores fizeram que alcançasse o êxi-
to dessa atividade no âmbito famili-
ar, no entanto, o mesmo se estendeu
e se alastrou pela cidade ávida por
um modelo de sucesso que outras
habitantes queriam replicar com
suas famílias. Desta forma, estava-
se levantando uma bandeira de re-
sistência ao declínio econômico e
sem dúvida no logo prazo refletiria
no dilaceramento do tecido social.
Em menos de cinco anos, a idéia
de investir em confecções para be-
bês contagiou parcela expressiva
dos empresários locais e de novos
empreendedores, os quais passaram
a investir neste segmento, iniciando
uma nova fase na história econômi-
ca de Terra Roxa. Mas foi em 2004
que “nasceu” oficialmente a organi-
zação denominada de “Arranjo Pro-
dutivo Local de Moda Bebê de Terra
Roxa”, em decorrência do crescente
número de empresas que se especi-
alizaram no setor. Essa organização
expressou a vontade dos empresári-
os em criar uma agenda em comum
de discussões e ações para fortale-
cer o coletivo das empresas locais
(ARRANJO PRODUTIVO CONFEC-
ÇÃO MODA BEBÊ, 2004). Segundo
Staduto, Willers e Azevedo (2005),
em 2005 existiam cerca de 47 empre-
sas regularmente abertas e ativas. E
com a criação dessa organização o
conjunto das empresas pode alcan-
çar os conceitos mais elaborados
que a literatura configura como ar-
ranjo produtivo local.
A seguir são colocadas algumas
evidências sobre os elementos que
conduziram para o crescimento des-
sas empresas e ao desenvolvimen-
to local, os quais estão assentados
sobre um território que foi cons-
truído fundamentalmente pelo pro-
cesso de resistência dos seus mora-
dores frente a um declínio econô-
mico persistente.
A história dos empresários das
confecções de moda bebê de Terra
Roxa está diretamente vinculada à
história do Oeste do Paraná, de uma
maneira geral, e da história do mu-
nicípio de um modo mais específi-
co. A maioria absoluta dos empre-
sários nasceu ou veio a residir ain-
da criança no município, acompa-
nhando o itinerário de seus pais. Se-
gundo o LIS (2004), 67% dos empre-
sários de confecções são nascidos
em Terra Roxa ou residente desde a
infância, e 33% mudou para Terra
Roxa depois dessa época.
O vínculo entre estes empresári-
os e a história regional municipal é
a origem rural da grande maioria dos
empresários. Entre 27 empresários
pesquisados, 21 deles (77,8%) são
filhos de agricultores e 7 ainda tem
a agricultura como seu meio de vida.
Este dado remete diretamente ao ín-
dice de esgotamento de postos de
mão-de-obra no setor rural como
demonstrado anteriormente.
Com respeito às atividades reali-
zadas anteriormente por esses em-
presários, em boa parte dos casos,
os mesmos já operavam em alguma
atividade relacionada com a área em
que atualmente estão empreenden-
do. Entre os 27 entrevistados 9 atua-
vam em áreas diretamente relacio-
nadas ao setor de confecções, outros
5 atuavam como empresários e os
demais eram autônomos ou funcio-
nários assalariados. A origem das
empresas é proveniente de capital
autóctone, ou seja, as empresas nas-
ceram com capitais oriundos da eco-
nomia pessoal de cada um dos em-
presários. Indagados diretamente
sobre esta questão mais da metade
dos empresários indicaram esse ex-
pediente como a fonte de recursos do
seu empreendimento (LIS, 2004).
As fontes de inspiração para a
tomada de decisão de ingresso no
ramo foram diversas, entre elas des-
tacam-se principalmente o conheci-
mento de atividades do ramo, opi-
nião de amigos ou familiares do
ramo, bem como o aproveitamento
Figura 6 - Evolução da ocupação de trabalho, por setores da economia em Terra Roxa de 1985-2002.
Fonte: RAIS (vários anos).
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de mão-de-obra local (LIS, 2004). A
maior parte das empresas de confec-
ção infantil Terra Roxa foram cria-
das a partir de 2000. Essas empre-
sas na grande maioria são de micro
e pequeno portes sendo que cerca de
96% tem menos de 100 empregados,
e 71%, destas, tem até 20 emprega-
dos, como ilustra a Tabela 4.
exportados e a competir com os pro-
dutos de outros estados brasileiros,
a Tabela 5 ilustra esta expansão.
ação própria. Esta constatação evi-
dencia e valoriza o potencial artís-
tico local.
Contudo, o que se destaca na
análise feita, é que as mudanças
ocorridas na estrutura econômica
de Terra Roxa foram oriundas do
capital social local e está refletindo
em um rápido posicionamento no
mercado de moda bebê. No caso
deste município, o capital social
parece ter maiores proporções, por
ter uma parcela expressiva de em-
presários nascidos no município.
Este fato “criou” um vínculo maior
com a idéia de crescer e morar no
município natal. Um outro elemen-
to importante para caracterizar a
origem comum dos empresários é a
origem rural dos mesmos, pois 78%
deles afirmaram que entre as pro-
fissões exercidas pelos pais estava
a de agricultor (Censo Empresarial,
2005).
 Outro indicador que representa
um traço de capital social é as rela-
ções constituídas entre os empresári-
os, uma vez que, o círculo social de
convivência dos empresários é forma-
do em sua grande maioria por pesso-
as do mesmo ramo. A Figura 8 mos-
tra que parcela pequena dos empre-
sários pesquisados apresentava bai-
xo nível de confiança nos seus cole-
gas de atividade. Estes dados eviden-
ciam uma forte propensão à coesão
social, pois existe uma confiabilidade
média tendendo para o crescimento
entre os empresários.
Tabela 4 - Empresas de confecção
moda infantil segundo o número de
empregados em 2003.
Fonte: CAGED (2004).
As empresas no ramo de confec-
ções infantis são na maior parte de
fabricação dos vestuários. Há outras
empresas atuando como prestado-
ras de serviços, principalmente fa-
zendo as costuras das roupas e apli-
cando os bordados. É provável que
com a expansão da produção nos
próximos anos a participação das
empresas prestadoras de serviços se
amplie, como um processo natural
de complexificação e de fortaleci-
mento da estrutura produtiva. Se-
gundo o Censo Empresarial (2005),
96% da empresas são de industriais
de confecção infantil e 4% são de
prestadoras de serviços.
A mão-de-obra empregada nes-
tes estabelecimentos é preponde-
rantemente formal e os treinamen-
tos ocorrem na maioria, no âmbito
interno das empresas (Figura 7). O
processo de aprendizagem iniciou
extremamente endógeno, desta for-
ma, espera-se haja forte respostas
dos agentes com a introdução orga-
nizada de treinamento da mão-de-
obra, e que ocorra um aprendizado
coletivo.
O setor desde seu surgimento
ampliou significativamente a abran-
gência de seu mercado. Hoje seus
produtos não se limitam mais ao
mercado regional, passando a ser
Figura 7 - Qualificação nas próprias empresas confecção infantil de Terra
Roxa por ocupação
Fonte: Censo Empresarial (2005).
Tabela 5 – Destino das vendas das
empresas de confecção infantil de
Terra Roxa em 2004
Fonte: Censo Empresarial (2005).
Segundo o Censo Empresarial
(2005), constata-se que 82% das em-
presas têm marca própria, um resul-
tado extremamente positivo, pois
configura a autonomia em termos
de designer e de produção das pe-
ças produzidas pelas empresas, au-
mentando expressivamente as chan-
ces de fixação das marcas no mer-
cado. Desta forma, estas empresas
diferenciam-se das chamadas em-
presas de facção. As empresas res-
pondem por boa parte da criação de
suas roupas, 75% têm até 100% de
criação própria, 17% e 8% têm até
90% e 80%, respectivamente, de cri-
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Atualmente, com a implantação
do Grupo Gestor APL de Moda Bebê
de Terra Roxa a totalidade dos em-
presários vinculados a esta associa-
ção declararam haver colaboração
entre as empresas, e cerca 93% das
empresas já recebeu algum tipo de
benefícios. No Quadro 1 são listados
esses benefícios.
5. Considerações finais e pers-
pectivas
Como exaustivamente visto, o
município de Terra Roxa tinha uma
base econômica apoiada na produ-
ção agropecuária e, atualmente mais
diversificada, tende a uma comple-
xidade nas relações intersetoriais
pelo efeito desencadeador gerado
pelas empresas de confecções infan-
tis.
No final dos anos de 1950 até iní-
cio da década de 1970, ocorre o es-
gotamento da fronteira agrícola as-
sociado ao processo de tecnificação
agrícola em áreas de ocupação mais
antigas, o que gerou um importante
processo de emigração na região.
Com a modernização da agrope-
cuária uma enorme quantidade de
mão-de-obra foi liberada e, não ten-
do um suporte industrial urbano
próximo que pudesse representar
alguma alternativa, a solução foi à
migração para outras fronteiras
agrícolas, ou mesmo para centros
urbanos mais próximos. Foi o que
ocorreu em Terra Roxa entre 1970 a
1980, quando praticamente 15 mil
pessoas, deixaram o município.
A incapacidade de absorção ur-
bana se refletiu nos índices estacio-
nários do emprego no setor da in-
dústria e de serviços até, pelo menos,
no final da década de 1990. É neste
período (final de década de 1990 e
início de 2000) que começam a proli-
ferar as empresas de confecções in-
fantis.
A origem familiar agrícola da
maior parte dos empresários indica
o esgotamento ocupacional do setor
e a necessidade de busca por outros
caminhos. A escolha deste caminho,
num primeiro momento, deveu-se à
perspicácia de alguns empresários
que perceberam um mercado promis-
sor para empresas de confecções in-
fantis, ainda na década de 1990.
Num segundo momento, foi o apren-
dizado e a percepção do setor, ainda
em crescimento, que levou alguns
empregados a tentarem o empreen-
dimento próprio. O que aparece,
sempre em comum, é que esses em-
presários são em sua grande maio-
ria moradores de longo tempo no
município e, ainda, que são os gera-
dores dos recursos financeiros utili-
zados para iniciar seu próprio ne-
gócio.
Contudo, a sociedade de Terra
Roxa, 25 anos depois da grande per-
da populacional da década de 1970,
visualiza nas empresas de confec-
ções infantis, uma nova oportunida-
de de recuperação da economia lo-
cal. Surge um nicho de mercado que,
desde seu início já se configurou
como opção de crescimento econô-
mico.
Os empresários de confecção in-
fantis perceberam que não resolve-
riam as dificuldades de gerar renda
e bem estar para suas famílias mu-
dando para outras regiões. A estra-
tégia encontrada pelas pessoas que
decidiram ficar em Terra Roxa foi a
de apostar na idéia das empresas de
confecções infantis. Esta ação eviden-
cia os principais agentes de mudan-
ça da cidade e da sua população. É
o que se chama de capital social, e é
esta particularidade que atribui uma
territorialidade específica e única, se
comparado aos demais municípios
de seu entorno.
Enfim, nas décadas de 1970 e
1980 o agente fundamental da eco-
nomia do município foi a terra, tida
como recurso físico que desenvolvia
o capital produtivo local. Hoje, o que
fez Terra Roxa ganhar um “novo fô-
lego” não é mais a terra, mas, sim
sua gente e sua capacidade de gerar
renda de um atividade que escapa
da vocação da região, a anti-voca-
ção. Gente em sua maioria nascida
ou criada no município e que, como
muitos outros agricultores e filhos
de agricultores, viu seu meio de vida
definhar em pouco mais de uma
geração. Agora, com o surgimento de
um novo caminho de crescimento eco-
Quadro 1 - Exemplos de benefícios
citados pelos empresários das con-
fecções infantis de Terra Roxa
Fonte: LIS (2004).
Figura 8 – Nível de confiança entre os empresários das confecções moda
bebê de Terra Roxa.
Fonte: LIS (2004)
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nômico a ser trilhado, cuja expansão
depende, essencialmente, de sua po-
pulação, tida como o verdadeiro ca-
pital de sua retomada econômica.
Essas pessoas são o diferencial de
competitividade e de sucesso deste
município, e é nelas que se deve in-
vestir.
A constituição do Grupo Gestor
APL de Moda Bebê de Terra Roxa
parece ser um ato consciente neste
sentido, e os empresários do setor
parecem estar convencidos de que
sua empresa depende desta “maté-
ria prima”, que se configurou por
uma “gente” que vive e trabalha
nesta cidade. Desta forma, uma
empresa que treina funcionários
não pode ser vista apenas como sua
concorrente, mas sim uma colabo-
radora.
Para tanto, é necessário ter claro
que a expansão econômica de hoje
só aconteceu em função da existên-
cia da existência da população que
vive em Terra Roxa, apesar dela ter
uma composição heterogênea, pois
foi formada por imigrantes de vários
estados do Brasil, e de se tratar de
um município jovem. As empresas
de confecção infantil por mais que
sejam de capital privado, têm um
grande componente de construção
coletiva, cuja organização se confi-
gura na atual constituição do APL.
Para uma gente que através de
sua história viu seus próximos par-
tirem em busca de alternativas de
melhoria da qualidade de vida. Para
uma população que, muito provavel-
mente, tenha, em cada família, um
parente que, há anos atrás, tenha
migrado de seu local de origem e que
hoje, muito provavelmente, também
já tenha em cada família um membro
que já possua alguma experiência
nas empresas de confecções infantis.
Desta vez, no entanto, não é a terra o
principal bem, mas o seu povo. As-
sim, como a terra se cultiva para pro-
duzir, a “gente” de Terra Roxa tam-
bém deve ser “cultivada” para que
possa manter-se produtiva.
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